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ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º 206/DDF/2010)

Objectivos desportivos a atingir no desenvolvimento 
do desporto de Alto Rendimento nos termos 

do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de Outubro 

Selecções/modalidades Objectivos

Selecção Nacional Homens . . . . . 14 primeiros no Campeonato Eu-
ropa de equipas

2 jogadores a passar o Cut no In-
ternacional de Portugal.

1 jogador no Top 40 do Campeo-
nato da Europa Individual.

30 primeiros no Campeonato do 
Mundo de equipas.

Selecção Nacional Senhoras . . . . 1 jogadora passar o Cut no Inter-
nacional de Portugal

Selecção Nacional Sub 18 Mas-
culino

14 primeiros no campeonato da 
Europa — equipas.

1 jogador nos 20 primeiros do Eu-
ropean Young Master.

Selecção Nacional Sub 18 Femi-
nino

1 jogadora nos 40 primeiros do 
European Young Master.

Selecção Nacional de Seniores . . . 14 primeiros no Campeonato da 
Europa — equipas
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Departamento Geral de Administração

Aviso n.º 11956/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se publica a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira/categoria de técnico superior, con-
forme caracterização no mapa de pessoal do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, para exercer funções na Direcção de Serviços Regional 
do Porto da Direcção -Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades 
Portuguesas, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo, aberto pelo Aviso n.º 1559/2010, publicado no n.º 16 do Diário 
da República, 2.ª série de 25 de Janeiro de 2010.

Candidatos aprovados:

Maria da Graça Fernandes Soares, 17,5 valores

Candidata não aprovada:

Marlisa Astride da Silva Bastos Valente, por ter obtido classificação 
inferior a 9,5 valores na Prova de conhecimentos;

A lista unitária de ordenação final foi objecto de homologação por 
despacho do Secretário -Geral deste Ministério, de 08.06.2010, tendo 
sido igualmente publicitada e notificada nos termos dos n.os 5 e 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

09.06.2010. — O Director do Departamento Geral de Administração, 
Francisco Guerra Tavares.

203361284 

 Despacho n.º 10128/2010
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 

3 de Maio de 2010 e de acordo com proposta do Conselho Diplomático 
deliberada na 191.ª sessão, atendendo à relevância político -diplomática 
das funções a desempenhar no contexto da política externa portuguesa, 

consideradas de interesse público, foi determinado que o conselheiro 
de embaixada Paulo João Lopes do Rêgo Vizeu Pinheiro:

1 — Seja autorizado a exercer, nos termos do n.os 1 e 2 do artigo 
73.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de Fevereiro, funções de senior 
diplomatic advisor do Presidente da Comissão Europeia.

2 — Perceba, em conformidade com o disposto no artigo 1.º, § 1, da 
Decisão da Comissão de 12 de Novembro de 2008 [C(2008) 6866 final], 
quer o artigo 66.º da Lei n.º 12 -A/2009, de 27 de Fevereiro (aplicável 
aos diplomatas ex vi artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de 
Fevereiro), a remuneração base correspondente à respectiva categoria.

3 — Regresse aos serviços internos do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros quando concluído o exercício de funções na referida insti-
tuição, retomando -se, para os efeitos do n.º 1 do artigo 48.º do diploma 
supramencionado, a contagem de tempo naqueles serviços a partir do 
momento em que a mesma foi suspensa.

4 — Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, 
de 27 de Fevereiro, o tempo de serviço prestado naquela situação é 
atendido exclusivamente para efeitos de promoção, até ao limite de dois 
anos, como se tivesse prestado nos serviços externos.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Maio de 2010.
31 de Maio de 2010. — O Director do Departamento Geral de Ad-

ministração, Francisco Guerra Tavares.
203359908 

 Despacho n.º 10129/2010
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 

31 de Maio de 2010 e de acordo com proposta do Conselho Diplomático 
deliberada na 191.ª sessão, atendendo à relevância político -diplomática 
das funções a desempenhar no contexto da política externa portuguesa, 
consideradas de interesse público, foi determinado que o conselheiro 
de embaixada Pedro Maria Santos Pessoa e Costa:

1 — Seja autorizado a exercer, nos termos do n.os 1 e 2 do artigo 73.º 
do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de Fevereiro, funções na Secretaria-
-Geral Ibero -Americana, em Madrid.

2 — Perceba, em conformidade com o disposto no artigo 1.º, § 1, da 
Decisão da Comissão de 12 de Novembro de 2008 [C(2008) 6866 final], 
quer o artigo 66.º da Lei n.º 12 -A/2009, de 27 de Fevereiro (aplicável 
aos diplomatas ex vi artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de 
Fevereiro), a remuneração base correspondente à respectiva categoria.

3 — Perceba, em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 73.º 
do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de Fevereiro, um abono de montante 
igual à diferença entre o vencimento líquido que aufere na Secretaria-
-Geral Ibero -Americana, em Madrid, e o abono a que teria direito, 
nos termos do artigo 61.º do mesmo diploma, se colocado na missão 
diplomática ou posto consular português na mesma cidade, enquanto 
exercer as funções para que foi nomeado.

4 — Regresse aos serviços internos do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros quando concluído o exercício de funções na referida insti-
tuição, retomando -se, para os efeitos do n.º 1 do artigo 48.º do diploma 
supramencionado, a contagem de tempo naqueles serviços a partir do 
momento em que a mesma foi suspensa.

5 — Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, 
de 27 de Fevereiros, o tempo de serviço prestado naquela situação é 
atendido exclusivamente para efeitos de promoção, até ao limite de dois 
anos, como se tivesse prestado nos serviços externos.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Maio de 
2010.

31 de Maio de 2010. — O Director do Departamento Geral de Ad-
ministração, Francisco Guerra Tavares.

203359957 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 407/2010
A Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E., abreviadamente desig-

nada por ANCP, foi criada pelo Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de Fevereiro, 
tendo por objecto gerir centralizadamente o Sistema Nacional de Compras 
Públicas (SNCP) e o parque de veículos do Estado (PVE), constituindo 
objectivos essenciais da sua actividade a redução de custos, a obtenção de 
poupanças e a melhoria da competitividade entre fornecedores do Estado.

Decorridos dois anos após a criação da ANCP e tendo em conta quer a 
experiência entretanto adquirida, quer os estudos comparativos efectua-
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dos com outros modelos, especialmente os europeus, é hoje comummente 
reconhecido que o modelo de organização e funcionamento pelo qual 
se optou na configuração do SNCP apresenta vantagens indubitáveis 
ao nível do reforço do poder negocial da Administração Pública e do 
consequente aumento da relação qualidade -preço, bem como do incre-
mento da eficiência através da diminuição dos recursos organizacionais, 
temporais e financeiros associados.

O artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de Fevereiro, estabe-
lece as formas de remuneração da ANCP, prevendo o seu n.º 2 que esta 
entidade pública empresarial seja remunerada pelas entidades comprado-
ras, nos termos definidos em portaria do ministro responsável pela área 
das finanças, tendo em conta indicadores de desempenho adequados, 
designadamente o volume de compras ou a poupança gerada.

O Estado Português é, através das entidades vinculadas do SNCP, 
o principal ente comprador do sistema e, por conseguinte, o principal 
beneficiário das poupanças geradas com a sua implementação e com 
a actividade da ANCP, devendo, por isso, a compensação financeira, 
a atribuir pelo Estado à ANCP, ter por base o volume de poupanças.

Tendo presente, quer o modelo de cálculo de poupanças nas compras 
públicas, aprovado pelo despacho n.º 60/09 -SETF, de 20 de Janeiro, 
quer a determinação constante do despacho n.º 975/09 -SETF, de 16 de 
Setembro, segundo a qual a remuneração prevista no n.º 2 do artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de Fevereiro, a pagar pelo Estado, 
deveria ser fixada em montante não superior a 5 % do volume total de 
poupanças obtidas no SNCP no ano de 2009, não podendo exceder o 
valor de € 2 500 000.

Tendo em conta, finalmente, que a poupança global nas compras 
públicas, apurada através da aplicação do citado modelo, atingiu em 
2009 o montante de € 86 510, conforme consta do relatório e contas da 
ANCP referente a 2009, aprovado pelo despacho n.º 431/10 -SETF, de 
10 de Maio, importa proceder à fixação do montante da compensação 
financeira a pagar pelo Estado à ANCP.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 15 do Decreto -Lei n.º 37/2007, 

de 19 de Fevereiro, manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das 
Finanças, o seguinte:

Artigo único
Fixação de compensação financeira a pagar pelo Estado à ANCP

É fixada em € 2 500 000 a compensação financeira a pagar pelo Estado 
à Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E., em 2010.

29 de Maio de 2010. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças, 
Carlos Manuel Costa Pina, Secretário de Estado do Tesouro e Finanças.

203356424 

 Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.º 11957/2010

Delegação de competências
Nos termos do n.º 3 do Despacho n.º 3673/2010, de 17 de Fevereiro, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 41, de 1 de Março de 
2010, e do Despacho n.º 6818/2010, de 23 de Março, publicado no Di-
ário da República, 2.ª série, N.º 75, de 19 de Abril de 2010, determino 
o seguinte:

1 — A alínea b) do n.º 1.1 da Parte I, do meu Despacho n.º 7337/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 71, de 13 de Abril de 
2010, passa a ter a seguinte redacção:

b) Resolver e reconhecer os pedidos de isenção do IMT e de imposto 
do selo, ao abrigo do artigo 60.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, de valor inferior 
a € 1 000 000;

2 — As alíneas b), c) e d) do n.º 1.2 da Parte I, do meu Despacho 
n.º 7337/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 71, de 
13 de Abril de 2010, passam a ter a seguinte redacção:

b) Dispensar, nos termos do n.º 11 do artigo 29.º do Código do IVA e 
sempre que se verifiquem os respectivos pressupostos, o cumprimento 
do disposto nas alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 29.º do mesmo Código 
relativamente às operações em que seja excepcionalmente difícil o seu 
cumprimento;

c) Determinar, nos termos do n.º 8 do artigo 36.º do Código do IVA, 
prazos mais dilatados de facturação relativamente a sujeitos passivos 
que transmitam bens ou prestem serviços que pela sua natureza impe-
çam o cumprimento do prazo previsto no n.º 1 do artigo 36.º do mesmo 
Código;

d) Determinar a restrição à dispensa da facturação prevista no n.º 1 do 
artigo 40.º do Código do IVA ou a exigência de emissão de documento 
adequado à comprovação da operação efectuada, nos casos em que a 
dispensa da obrigação de facturação favoreça a evasão fiscal, conforme 
o previsto no n.º 6 do artigo 40.º do mesmo Código;

3 — A alínea f) do n.º 1.5 da Parte I, do meu Despacho n.º 7337/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 71, de 13 de Abril de 
2010, passa a ter a seguinte redacção:

f) Tomar a decisão de contratar e autorizar a realização de despesa, ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, relativa aos contratos a 
celebrar até ao montante de € 1 500 000, bem como, relativamente a esses 
contratos, as demais competências atribuídas pelo Código dos Contratos 
Públicos ao órgão competente para a decisão de contratar.

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.º da Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 35.º do 
Código do Procedimento Administrativo, determino o seguinte:

4 — Os pontos 1.3 e 1.5 do da Parte II, do meu Despacho n.º 7337/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 71, de 13 de Abril de 
2010, passam a ter a seguinte redacção:

1.3 — No subdirector -geral Alberto Augusto Pimenta Pedroso:
1.3.1 — As competências a nível central e periférico para a área da 

justiça tributária e, bem assim, as competências seguintes para a área 
dos tribunais, nos termos do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.º da Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto e do n.º 2 do artigo 83.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 42/83, de 20 de Maio:

a) Superintender na representação da administração fiscal constituída 
assistente nos processos por crimes fiscais;

b) Supervisionar a actuação da Fazenda Pública junto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, do Tribunal Central Administrativo (Norte e 
Sul) e do Supremo Tribunal Administrativo;

1.3.2 — Apreciar e decidir os pedidos de revisão da matéria tributável 
previstos no artigo 78.º da lei Geral Tributária;

1.3.3 — Apreciar e decidir os pedidos de informação vinculativa 
formulados ao abrigo do artigo 68.º da lei geral tributária sempre que 
esteja em causa o esclarecimento de normas legais já objecto de san-
cionamento superior;

1.3.4 — Decidir pelo arquivamento dos pedidos de informação vin-
culativa formulados por via electrónica ao abrigo do artigo 68.º da lei 
geral tributária quando não se encontrem reunidos os seus pressupostos 
legais.

1.5 — No subdirector -geral Manuel Luís Araújo Prates:
1.5.1 — As competências a nível central e periférico para área da 

gestão do imposto sobre o valor acrescentado;
1.5.2 — Apreciar e decidir os pedidos de revisão da matéria tributável 

previstos no artigo 78.º da lei Geral Tributária;
1.5.3 — Apreciar e decidir os pedidos de informação vinculativa 

formulados ao abrigo do artigo 68.º da lei geral tributária sempre que 
esteja em causa o esclarecimento de normas legais já objecto de san-
cionamento superior;

1.5.4 — Decidir pelo arquivamento dos pedidos de informação vin-
culativa formulados por via electrónica ao abrigo do artigo 68.º da lei 
geral tributária quando não se encontrem reunidos os seus pressupostos 
legais.

5 — O n.º 2 da Parte II, do meu Despacho n.º 7337/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, N.º 71, de 13 de Abril de 2010, passa 
a ter a seguinte redacção:

2 — Autorizo a subdelegação:
2.1 — Das competências referidas nas alíneas d) a g) do n.º 1.8 do 

item II nos directores de serviços de Inspecção Tributária e de Investi-
gação da Fraude e de Acções Especiais e nos directores de finanças dos 
serviços periféricos regionais a quem estão cometidas as atribuições de 
inspecção tributária do sujeito passivo

2.2 — Das competências abaixo referidas nos directores de serviços 
das respectivas áreas:

a) Apreciar e decidir os pedidos de revisão da matéria tributável 
previstos no artigo 78.º da lei Geral Tributária;

b) Apreciar e decidir os pedidos de informação vinculativa formula-
dos ao abrigo do artigo 68.º da lei geral tributária sempre que esteja em 
causa o esclarecimento de normas legais já objecto de sancionamento 
superior;

c) Decidir pelo arquivamento dos pedidos de informação vinculativa 
formulados por via electrónica ao abrigo do artigo 68.º da lei geral tri-
butária quando não se encontrem reunidos os seus pressupostos legais.




